
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1828937 - SP (2019/0222847-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
AGRAVADO : ROBERTO DE FREITAS LIBERALI
ADVOGADO : ANA CELIA GAMA DOS SANTOS - SP302967
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL. POSSIBILIDADE. TRATAMENTO MÉDICO DE 
DOENÇA GRAVE. ABUSIVIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar 
em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação, 
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito 
considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da 
controvérsia não pode ser considerado como deficiência na prestação jurisdicional.
2. Não há ilegalidade na extinção desmotivada do pacto coletivo de seguro assistencial à 
saúde, pois a regra proibitiva existente na Lei 9.656/1998 apenas tem incidência nos contratos 
individuais ou familiares.
3. Todavia, a jurisprudência deste Tribunal Superior reconhece como abusiva a extinção do 
contrato coletivo ou individual de seguro-saúde enquanto o segurado estiver submetido a 
tratamento médico de doença grave.
4. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não comprovada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Marco Aurélio Bellizze 
Relator

Documento eletrônico VDA26461308 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 31/08/2020 11:55:42
Código de Controle do Documento: d48d77b4-d59d-4198-ab27-7cfdc2782634



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1828937 - SP (2019/0222847-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
AGRAVADO : ROBERTO DE FREITAS LIBERALI
ADVOGADO : ANA CELIA GAMA DOS SANTOS - SP302967
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL. POSSIBILIDADE. TRATAMENTO MÉDICO DE 
DOENÇA GRAVE. ABUSIVIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar 
em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação, 
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito 
considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da 
controvérsia não pode ser considerado como deficiência na prestação jurisdicional.
2. Não há ilegalidade na extinção desmotivada do pacto coletivo de seguro assistencial à 
saúde, pois a regra proibitiva existente na Lei 9.656/1998 apenas tem incidência nos contratos 
individuais ou familiares.
3. Todavia, a jurisprudência deste Tribunal Superior reconhece como abusiva a extinção do 
contrato coletivo ou individual de seguro-saúde enquanto o segurado estiver submetido a 
tratamento médico de doença grave.
4. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não comprovada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por BRADESCO SAÚDE S.A. contra 
decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 305-311), que deu parcial 
provimento ao recurso especial, conforme a seguinte ementa: 

RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL. POSSIBILIDADE. TRATAMENTO 
MÉDICO DE DOENÇA GRAVE. ABUSIVIDADE. MIGRAÇÃO PARA PLANO 
INDIVIDUAL. APÓLICE NÃO MAIS NEGOCIADA. ILEGALIDADE. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Nas razões do recurso, a agravante alega que o STJ qualificou como 
representativo da controvérsia os Recursos Especiais 1.842.751/RS e 1.846.123/SP, a 
fim de debater, em julgamento de recurso repetitivo, a tese referente à impossibilidade 
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de rescisão unilateral do contrato de plano de saúde coletivo enquanto pendente 
tratamento médico do beneficiário.

Afirma que impedir a rescisão unilateral do plano de saúde coletivo usurpa a 
competência da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Sustenta que as operadoras de planos de saúde não podem ser obrigadas a 
oferecer apólices individuais quando não mais negociadas.

Assevera que o acórdão recorrido apresenta omissões, pois o Tribunal de 
origem deixou de analisar a competência da ANS para regular e normatizar as 
disposições da Lei 9.656/1998, bem como que a Resolução Normativa n. 19 do 
CONSU excluiu expressamente a obrigação de transferência dos beneficiários das 
operadoras que não mais comercializam a modalidade individual de seguro-saúde.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 334-359 (e-STJ), pleiteando o agravado a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

 

 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
do STJ n. 2 e 3, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, porquanto, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 248-
265), com base na alínea a do permissivo constitucional, alegando violação aos 
arts. 1º, 4º, VII, XX e XXIII, 30 e 31 da Lei 9.961/2000; 13, II, da Lei 9.656/1998; e 
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1.022, II, do CPC/2015.

Examinada a controvérsia neste Tribunal Superior, esta relatoria, em decisão 
monocrática, deu parcial provimento ao recurso excepcional.

Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno.

Preliminarmente, em relação à qualificação dos Recursos Especiais 
n. 1.842.751/RS e 1.846.123/SP como representativos da controvérsia para julgamento 
de possível tese repetitiva referente à impossibilidade de rescisão unilateral do contrato 
de plano de saúde coletivo enquanto pendente tratamento médico do beneficiário, cabe 
ressaltar que a questão ainda não foi objeto de apreciação pela Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça.  

Noutro ponto, no recurso especial, a recorrente defendeu a existência de 
omissões no aresto objurgado, visto que o Tribunal originário deixou de apreciar as 
questões jurídicas referentes à competência da ANS para regular e normatizar as 
disposições da Lei 9.656/1998, bem como a previsão inserida na Resolução Normativa 
n. 19 da CONSU, que afasta a obrigação de as operadoras de planos de saúde 
oferecerem apólices individuais quando não mais comercializadas.

Ocorre que, conforme bem assentado no decisum impugnado, da análise 
dos autos, verificou-se que o Tribunal de origem se manifestou expressamente sobre 
os pontos acima elencados, não havendo, desse modo, como reconhecer a afronta ao 
art. 1.022 do CPC/2015.

Convém ressaltar que, segundo orientação jurisprudencial vigente no 
Superior Tribunal de Justiça, não há falar em omissão, contradição, obscuridade ou 
erro material, nem em deficiência na fundamentação quando a decisão recorrida está 
adequadamente motivada com base na aplicação do direito considerado cabível ao 
caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da controvérsia não 
pode ser considerado como deficiência na prestação jurisdicional.

Na mesma linha de cognição:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ABANDONO DE MENOR. DANOS MORAIS. MATÉRIA QUE 
DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 1022 
e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados 
os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 
recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A 
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Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara 
e conforme sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu 
pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da 
parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado.
2. O STJ possui firme o entendimento no sentido de que "O dever de cuidado 
compreende o dever de sustento, guarda e educação dos filhos. Não há 
dever jurídico de cuidar afetuosamente, de modo que o abandono afetivo, se 
cumpridos os deveres de sustento, guarda e educação da prole, ou de 
prover as necessidades de filhos maiores e pais, em situação de 
vulnerabilidade, não configura dano moral indenizável." (REsp 1579021/RS, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
19/10/2017, DJe 29/11/2017).
3. O Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório dos autos 
concluiu que: " Não houve comprovação de abandono afetivo ou material dos 
pais em relação à filha, de modo a configurar um ilícito ensejador de dano 
moral.". Dessa forma, alterar o entendimento do acórdão recorrido sobre a 
não comprovação dos requisitos caracterizados da responsabilidade civil 
demandaria, necessariamente, reexame de fatos e provas, o que é vedado 
em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1286242/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 15/10/2019)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. ART. 
1.022 DO NCPC. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. PRECLUSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, devem ser afastadas as alegadas ofensas ao 
artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015. 2. Esta Corte tem 
entendimento no sentido de que "A existência de erro material na execução 
não implica ofensa ao instituto da preclusão" (AgRg no AREsp 111499/MA, 
Rel. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 16/4/2015, DJe 23/4/2015).
3. Não tendo havido o prequestionamento dos temas postos em debate nas 
razões do recurso especial, não tendo a parte sequer oposto os embargos 
de declaração, incidente o enunciado n° 211, da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1367265/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/09/2019, DJe 18/09/2019)

Ademais, defendeu a recorrente a possibilidade de rescisão unilateral do  
contrato de plano de saúde coletivo e a inviabilidade de impor às operadoras de planos 
de saúde a obrigação de transferir os beneficiários para apólices individuais quando 
não mais comercializadas.

Nos termos da decisão agravada, de fato, ficou assentado que, de acordo 
com  a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, não há ilegalidade na 
extinção desmotivada da pacto coletivo de seguro assistencial à saúde, pois a regra 
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proibitiva existente na Lei 9.656/1998 apenas tem incidência nos contratos individuais 
ou familiares.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL. POSSIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
ser possível ao relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em 
decisão monocrática, nas hipóteses em que há jurisprudência dominante 
quanto ao tema (Súmula nº 568/STJ).Eventual nulidade do julgamento 
singular, por falta de enquadramento nas hipóteses legais, fica superada em 
virtude da apreciação da matéria pelo órgão colegiado no julgamento do 
agravo interno.
3. Os contratos de planos privados de assistência à saúde coletivos podem 
ser rescindidos imotivadamente após a vigência do período de 12 (doze) 
meses e mediante prévia notificação da outra parte com antecedência 
mínima de 60 (sessenta) dias (art. 17, parágrafo único, da RN nº 195/2009 
da ANS). A vedação de suspensão e de rescisão unilateral prevista no art. 
13, parágrafo único, II, da Lei nº 9.656/1998 aplica-se somente aos contratos 
individuais ou familiares.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1663346/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2019, DJe 30/08/2019) 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO APELO 
EXTREMO DA PARTE ADVERSA PARA JULGAR IMPROCEDENTE O 
PEDIDO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível, via de regra, a 
resilição unilateral do contrato coletivo de plano de saúde imotivadamente, 
após a vigência do período de 12 meses e mediante prévia notificação da 
outra parte (60 dias). Exceções não verificadas na hipótese. Precedentes.
2. No sistema recursal brasileiro, vigora o cânone da unirrecorribilidade 
recursal, segundo o qual, não é admissível o manejo de mais de um recurso, 
pela mesma parte, contra a mesma decisão. Precedentes.
3. Agravo interno de fls. 655-752 desprovido. Agravo interno de fls.753-850 
não conhecido.
(AgInt no REsp 1796023/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 28/06/2019)

Todavia, não obstante o reconhecimento da legalidade da extinção unilateral 
do contrato coletivo de plano de saúde, esta Corte Superior possui entendimento 
jurisprudencial reconhecendo que a finalização do pacto só pode ocorrer quando já 
concluído o tratamento médico a que estava submetido o beneficiário.
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A esse respeito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO DURANTE O PERÍODO 
DE TRATAMENTO DE DOENÇA GRAVE. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ART. 105, III, "A" E/OU "C", DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Corte considera abusiva a rescisão contratual de 
plano de saúde, por parte da operadora, independentemente do regime de 
contratação (individual ou coletivo), durante o período em que a parte 
segurada esteja submetida a tratamento médico de emergência ou de 
urgência garantidor da sua sobrevivência e/ou incolumidade física, em 
observância ao que estabelece o art. 35-C da Lei n. 9.656/1998" (AgInt no 
REsp 1791755/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 30/9/2019, DJe 3/10/2019).
2. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, incide, na hipótese, a Súmula 83/STJ, que 
abrange os recursos especiais interpostos com fundamento nas alíneas "a" 
e/ou "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp 1537299/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. CONTRATO 
DE PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. RESILIÇÃO 
UNILATERAL. REALIZAÇÃO DURANTE O PERÍODO DE TRATAMENTO 
MÉDICO GARANTIDOR DA SOBREVIVÊNCIA OU A MANUTENÇÃO DA 
INCOLUMIDADE FÍSICA DO BENEFICIÁRIO. ABUSIVIDADE. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A jurisprudência desta Corte considera abusiva a rescisão contratual de 
plano de saúde, por parte da operadora, independentemente do regime de 
contratação (individual ou coletivo), durante o período em que a parte 
segurada esteja submetida a tratamento médico de emergência ou de 
urgência garantidor da sua sobrevivência e/ou incolumidade física, em 
observância ao que estabelece o art. 35-C da Lei n. 9.656/1998.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor 
atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele 
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artigo de lei.
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa
(AgInt no REsp 1791755/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 30/09/2019, DJe 03/10/2019)

No caso em exame, ficou constatado pelo Tribunal originário que o recorrido 
estava realizando tratamento médico de doença grave quando a recorrente tentou 
extinguir o contrato coletivo do plano de saúde.

Dessa forma, na decisão agravada, não se manteve o fundamento do 
acórdão recorrido de que a rescisão unilateral do contrato de seguro-saúde coletivo 
constitui medida ilegal, mas sim reconheceu a abusividade da medida enquanto 
pendente tratamento necessário à sobrevivência do beneficiário.

Sendo assim, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

No tocante ao pedido da parte agravada de incidência da multa disciplinada 
pelo art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, esta Corte Superior tem entendido que o não 
conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a necessária 
imposição da multa, sendo imprescindível para tal que seja nítido o descabimento do 
recurso.

A propósito:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 
85, § 11, DO NCPC. DECISÃO PUBLICADA A PARTIR DE 18/MAR/16. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 7/STJ. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
INTERNO. NÃO CONHECIMENTO OU IMPROCEDÊNCIA. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. ANÁLISE CASUÍSTICA. INOCORRÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.
1. Nos termos do Enunciado Administrativo nº 7/STJ, "Somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 
art. 85, § 11, do novo CPC".
2. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação na multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso, sob pena de afronta ao próprio direito de 
petição, estabelecido no art. 5º, XXXIV, da CF.
3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem efeitos 
infringentes. (EDcl no AgInt no REsp 1.480.859/DF, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 
03/05/2017).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
RECORRIDO : ROBERTO DE FREITAS LIBERALI
ADVOGADO : ANA CELIA GAMA DOS SANTOS - SP302967

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
AGRAVADO : ROBERTO DE FREITAS LIBERALI
ADVOGADO : ANA CELIA GAMA DOS SANTOS - SP302967

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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